
 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE 

FACULDADE DE VETERINÁRIA 

PROGRAMA DE ESPECIALIZAÇÃO EM PRODUÇÃO ANIMAL, HIGIENE E 

TECNOLOGIA DE PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
JULIANA ROBERTS OASKIS 

 

 

 

 

 

 

 

 
DESAFIOS DO CONTROLE DA PESTE SUÍNA 

CLÁSSICA NA AGRICULTURA FAMILIAR DO 

NORDESTE DO BRASIL  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
NITERÓI 

2022 



 

 

JULIANA ROBERTS OASKIS 

 

 
DESAFIOS DO CONTROLE DA PESTE SUÍNA CLÁSSICA NA AGRICULTURA 

FAMILIAR DO NORDESTE DO BRASIL 

 

 

 

 

Monografia apresentada ao Programa de Pós-

Graduação em Medicina Veterinária da 

Universidade Federal Fluminense. Área de 

Concentração: Produção Animal, Higiene e 

Tecnologia de Produtos de Origem Animal, como 

requisito parcial à obtenção do título de 

Especialista. 

 

 

 

 

Orientador: 

Dr. Fernando Joaquim Xavier Alves. 

Coorientador: 

Dr. Róberson Machado Pimentel 

 

 

 

 

 

 

Niterói, RJ 

2022 



 

 

JULIANA ROBERTS OASKIS 

 

 

DESAFIOS DO CONTROLE DA PESTE SUÍNA CLÁSSICA NA AGRICULTURA 

FAMILIAR DO NORDESTE DO BRASIL 

 

 

Monografia apresentada ao Programa de Pós-Graduação 

em Medicina Veterinária da Universidade Federal 

Fluminense. Área de Concentração: Produção Animal, 

Higiene e Tecnologia de Produtos de Origem Animal, 

como requisito parcial à obtenção do título de Especialista. 

 

Aprovada em: 

 

BANCA EXAMINADORA 

 

 

_______________________________________________________ 

Prof. Dr. Róberson Machado Pimentel 

 

 

_______________________________________________________ 

Prof. Dr. Fernando Joaquim Xavier Alves 

 

 

____________________________________________________ 

Profª. Dra. Andressa da Silva Formigoni 

 

 

 

 
 

 

 

Niterói 

2022 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A Deus, por tudo. 

DEDICO. 



 

 

 

 

AGRADECIMENTOS 

 

 

A Deus, a forma de amor mais pura e elevada, base da vida. 

 

Aos meus familiares e namorado, por todo o amor e paciência. 

 

Ao meu coorientador, professor Dr. Róberson Machado Pimentel, por todo o carinho e 

suporte. 

 

Aos meus amigos Wanderson e Thamiris, que tive a honra de conviver durante esse período 

da especialização. 

 

A todos que direta ou indiretamente contribuíram para a realização deste trabalho. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Acredite, é hora de vencer 

Essa força vem de dentro de você 

Você pode até tocar o céu, se crer. 

Jamily, 2004. 

 



 

 

 

 

RESUMO 

 

 

A Peste Suína Clássica (PSC), também chamada de cólera suína ou peste suína, é uma doença 

viral infecciosa e contagiosa, causada por um vírus RNA, gênero Pestivirus, família 

Flaviviridae, que acomete suínos domésticos (Sus scrofa domesticus) e selvagens (Sus 

scrofa), com alta morbidade, letalidade e capacidade de disseminação no rebanho. No Brasil, 

após aproximadamente 8 anos sem casos de PSC, a partir do ano de 2018, foram registrados 

inúmeros focos da enfermidade, todos localizados na região nordeste, em estabelecimentos da 

agricultura familiar, com perfil de criação extensivo não tecnificado (suinocultura), o que 

resultou na eliminação de mais de 6 mil suínos, pertencentes a mais de 750 pequenos 

produtores. Devido à relevância da criação suinocultora no cenário da agricultura familiar 

brasileira nordestina como fonte de renda e subsistência, assim como os expressivos impactos 

ocasionados pela recente entrada do vírus no rebanho suídeo nordestino, objetivou-se realizar 

uma revisão de literatura a respeito do tema, construída a partir de pesquisas contidas em 

artigos científicos, atos normativos, relatórios, artigos de revisão, cartilhas educativas, entre 

outros, publicados até o mês de junho do ano de 2022. A presente pesquisa concluiu que 

grande parte da produção suinícola nordestina é praticada pela agricultura familiar, composta, 

em sua maioria, por indivíduos em situação de fragilidade econômica, com baixo índice de 

escolaridade, que desempenham a atividade criatória com a finalidade de consumo próprio 

(subsistência) ou comércio em pequenas feiras locais; com predomínio de criações não 

tecnificadas (criações de “fundo de quintal”), envolvendo baixos níveis de biosseguridade e 

acompanhamento técnico profissionalizante governamental, fatores esses que explicitam a 

vulnerabilidade da agricultura familiar brasileira frente aos desafios sanitários da PSC. 

 

Palavras-chave: Criação não-tecnificada, Enfermidade, Pequeno Agricultor, Pestivirus, PSC, 

Síndrome Hemorrágica dos Suínos, Suinocultura. 

 

 

 



 

 

 

 

ABSTRACT 

 

 

 

 

Classical Swine Fever (CSF), also called swine cholera or swine fever, is an infectious and 

contagious viral disease caused by an RNA virus, genus Pestivirus, family Flaviviridae, that 

affects domestic swine (Sus scrofa domesticus) and wild (Sus scrofa), with high morbidity, 

lethality and ability to spread in the herd. In Brazil, after approximately 8 years without cases 

of PSC, as of 2018, numerous outbreaks of the disease were recorded, all located in the 

northeast region, in family farming establishments, with extensive non-technified breeding 

profile (swine), the which resulted in the elimination of more than 6 thousand pigs, belonging 

to more than 750 small producers. Due to the relevance of swine farming in the scenario of 

Brazilian Northeastern family farming as a source of income and subsistence, as well as the 

significant impacts caused by the recent entry of the virus in the Northeastern swine herd, the 

objective was to carry out a literature review on the subject, built from research contained in 

scientific articles, normative acts, reports, review articles, educational booklets, among others, 

published until the month of June of the year 2022. The present research concluded that a 

large part of the northeastern swine production is practiced by agriculture family, made up 

mostly of individuals in a situation of economic fragility, with a low level of education, who 

carry out the creative activity for the purpose of own consumption (subsistence) or trade in 

small local fairs; with a predominance of non-technified creations (backyard creations), 

involving low levels of biosecurity and governmental professional technical monitoring, 

factors that explain the vulnerability of Brazilian family farming in the face of the sanitary 

challenges of the PSC. 

Keywords: Disease, Non-technified creation, Pestivirus, PSC, Small farmer, Swine farming, 

Swine Hemorrhagic Syndrome. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O Brasil é um país de grande relevância no cenário global da suinocultura, ocupando a 

posição de 4º maior produtor mundial de carne suína (ABPA, 2020), com destaque para 

região sul, responsável por aproximadamente 91% das exportações no ano de 2020 (ABPA, 

2022). Relaciona-se esse alto percentual à presença de criações tecnificadas (ROCHA, 2020; 

SILVA, 2021), com animais de alto potencial genético, sanidade, manejo e nutrição adequada 

(SILVA, 2021), alto índice de confinamentos e elevado nível de biosseguridade (MIELE, 

2017).  

Em contrapartida, as regiões Norte e Nordeste apresentam ínfimos valores no contexto 

da exportação mundial suídea, justificado por baixos investimentos tecnológicos e pelos 

padrões de criação instalados (ROCHA, 2020), com predomínio das “criações de fundo de 

quintal” (MARINHO, 2009) sob a forma de produção extensiva (BRASIL, 2019), facilitando 

o desenvolvimento de infecções entre os animais, devido a menores níveis de biosseguridade 

e tecnologia em comparação à produção intensiva (SILVA FILHA et al., 2008).  

De acordo com Barcellos et al. (2019), as maiores ameaças ao setor produtivo animal 

estão relacionadas à presença de doenças infecciosas, que comprometem mais de 20% da 

produção animal no mundo. Agentes infecciosos, como o vírus da Peste Suína Clássica (PSC), 

acarretam grandes prejuízos econômicos tanto aos pequenos produtores, quanto à suinocultura 

industrial mundial (OIE, 2009). 

A Peste Suína Clássica é uma doença infecciosa viral hemorrágica que acomete 

suínos, com alto potencial de disseminação por toda a criação suídea (BRASIL, 2019). Sabe-

se que os javalis selvagens (Sus scrofa) são considerados reservatórios, podendo ser 

infectados e transmitir a doença para outros suídeos (BRASIL, 2018). No Brasil, a PSC 

requer a notificação imediata de qualquer caso suspeito, com acompanhamento obrigatório 

pelo Serviço Veterinário Oficial (SVO), sendo necessário aplicar medidas para controle, 

prevenção e erradicação da doença (BRASIL, 2012).  

Atualmente, aproximadamente 83% do rebanho suíno brasileiro encontra-se em Zona 

Livre da PSC (BRASIL, 2021a), porém os recentes casos da enfermidade em estados do 
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nordeste alarmam a produção suinícola, com previsão de grandes impactos econômicos 

deficitários caso a doença alcance as fronteiras da Zona Livre (CNA, 2019).  

Esse trabalho aborda os desafios do controle da Peste Suína Clássica na agricultura 

familiar do nordeste do Brasil, seus possíveis impactos na suinocultura e propõe soluções para 

a prevenção e controle da enfermidade no rebanho do pequeno agricultor. 
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2 MATERIAL E MÉTODOS 

 

Esta revisão de literatura consistiu em buscas realizadas por textos publicados 

até o período de junho de 2022. Foi realizada utilizando as bases de dados eletrônicas: 

SCIELO (Scientific Eletronic Library Online); Google Acadêmico; CAPES (Comissão 

de Aperfeiçoamento de Pessoal do Nível Superior) e PubMed.  

As pesquisas foram feitas utilizando-se da língua portuguesa e inglesa, com as 

mesmas estratégias de buscas nas bases de dados, fundamentada em conceitos 

relacionados ao vírus da Peste Suína Clássica, suinocultura brasileira, criação de 

subsistência, criações tecnificadas e não tecnificadas, agricultura familiar nordestina, 

síndrome hemorrágica dos suínos, Peste Suína Clássica, criação suinícola brasileira, 

entre outros. 

Optou-se por não adotar quaisquer delimitações relacionadas ao tamanho dos 

dados, linguagem, tipo de estudo ou amostra e em relação ao período de publicação.  

Os critérios para inclusão no trabalho foram: artigos originais, revisões de 

literatura, Instruções Normativas, legislações, cartilhas educativas e reportagens 

recentes. A seleção dos artigos foi feita de forma independente. 
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3 DESENVOLVIMENTO 

 

3.1 ASPECTOS GERAIS DA SUINOCULTURA E AGRICULTURA FAMILIAR 

BRASILEIRA, COM ENFOQUE NA REGIÃO NORDESTE  

 

Historicamente, o desenvolvimento da suinocultura brasileira esteve atrelado aos 

pequenos agricultores (SILVA, 2021), com foco na produção de subsistência e câmbios 

entre produtores (MATTEI, 2014; MIOR, 2005), sendo a principal atividade expressa 

no sistema de policultura, no qual o suíno é o mais importante produto comercializado 

pelas propriedades rurais e a base da organização produtiva e doméstica nessa escala 

(KERN, 2021), presente em 75,5% das propriedades familiares (gráfico 1). 

 

Gráfico 1: Principais produtos da agricultura familiar nordestina. 

Fonte: Aquino, Alves e Vidal (2017). 

*Dados apresentados em percentual. 

 

Destaca-se o baixo padrão de investimento tecnológico na suinocultura familiar 

nordestina (IBGE, 2019), sendo caracterizada por criações rústicas com condições de 

manejo, nutrição e sanidade precárias (SILVA, 2021; MARAFON, 2006), baixo 

investimento econômico e predomínio de criações para a própria subsistência 
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(MARAFON, 2006; MARINHO, 2009), geralmente com um rebanho de 5 a 12 cabeças 

de suínos de raças locais, cujo destino final muitas vezes consiste na venda de leitões e a 

destinação dos machos em terminação para o abate (SILVA FILHA, BARBOSA, É. J. 

R., 2011).  

Atualmente, o Brasil é o quarto maior produtor mundial de carne suína, com um 

rebanho de mais de 40 milhões de animais. No ano de 2020, cerca de 80% dessa 

produção foi direcionada para o abastecimento do mercado interno, enquanto que 

apenas 20% do valor total foi destinado à exportação (BRASIL, 2021b). 

No nordeste brasileiro, o quantitativo referente ao número de cabeças de gado 

suíno no ano de 2020 atingiu valores de aproximadamente 6 milhões de animais 

(gráfico 2), representando apenas 15% de todo o rebanho nacional, tendo o Ceará como 

principal estado produtor (IBGE, 2020). 

 

Gráfico 2: Percentual referente ao rebanho suíno nordestino, subdividido por Estado, no ano de 2020. 
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Fonte: Adaptada do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2020). 
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Segundo Silva Filha (2007), mais da metade da população nordestina depende 

diretamente do meio rural para a sua sobrevivência.  Desta forma, a suinocultura local 

no nordeste brasileiro consagra-se como uma atividade importante no complexo 

socioeconômico dos agricultores familiares; não só pelos produtos desta criação, mas 

também por toda a situação socioeconômica vivenciada pelos criadores (SILVA 

FILHA, BARBOSA, É. J. R., 2011).  

De acordo com a Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006, que estabelece as 

diretrizes para a formulação da Política Nacional da Agricultura Familiar e 

Empreendimentos Familiares Rurais, considera-se como agricultor familiar:  

“[...] aquele que pratica atividades no meio rural, atendendo, simultaneamente, aos 

seguintes requisitos: não detenha, a qualquer título, área maior do que 4 (quatro) módulos fiscais; 

utilize predominantemente mão-de-obra (sic) da própria família nas atividades econômicas do 

seu estabelecimento ou empreendimento; tenha percentual mínimo da renda familiar originada 

de atividades econômicas do seu estabelecimento ou empreendimento, na forma definida pelo 

Poder Executivo; dirija seu estabelecimento ou empreendimento com sua família”. 

Do ponto de vista sociológico, conforme descreve Schneider (2016), pode-se 

caracterizar os agricultores familiares como “uma forma social específica de trabalho e 

produção”, havendo a interação entre um grupo familiar conectado por meio de laços de 

parentesco com a terra e outros meios de produção. 

Neste modo de produção, a gestão da propriedade é compartilhada pela família, 

com a atividade produtiva agropecuária como principal fonte de renda, e a diversidade 

produtiva (policultura) como característica marcante, aliando a produção de subsistência 

a uma produção destinada ao comércio (BRASIL, 2020). 

Aquino, Alves e Vidal (2017) ressaltam a importância da agricultura familiar do 

Nordeste como fonte de ocupação e manutenção da população no campo. Sobretudo, 

garante alimentos para as famílias e produz grande parte dos produtos vegetais e 

animais comercializados nas feiras livres e mercados das cidades. 

Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2017), 77% dos 

estabelecimentos rurais no Brasil pertencem a agricultores familiares, abrangendo 
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aproximadamente 4 milhões de propriedades e correspondem a apenas 23% da área de 

todos os estabelecimentos rurais do país.  

No Nordeste, a agricultura familiar continua sendo a principal forma de 

produção e trabalho. Do total de estabelecimentos rurais da região, aproximadamente 

79% (2.322.719 milhões) pertencem a agricultores familiares (IBGE, 2017).  

Contudo, em relação à participação dos pequenos produtores na área ocupada 

por seus estabelecimentos, os dados apontam uma inversão da representatividade, visto 

que possuem apenas 36,6% da área de mais de 70 milhões de hectares ocupada pelos 

estabelecimentos agropecuários. Enquanto isso, o setor patronal, representado por 

apenas 20,8% dos produtores, ocupa 63,4% da área total (tabela 1), indicando a 

persistência de uma acentuada desigualdade na distribuição da posse da terra 

(AQUINO, ALVES, VIDAL, 2017). 

 

Tabela 1: Número de estabelecimentos, área total e pessoal ocupado nos diferentes tipos de agricultura na 

região Nordeste brasileira. 

 Fonte: Aquino, Alves e Vidal (2017). 

 

Postel e colaboradores (2017) ressaltam a importância social e econômica dos 

suínos em regiões mais pobres, onde predomina a agricultura familiar, muitas vezes 

expostos a sérios problemas de saúde, infraestrutura precária, baixos níveis de 

biossegurança e falta de acompanhamento médico veterinário (gráfico 3). Aquino, 

Alves e Vidal (2017) destacam que: 

“A falta de acesso a esse tipo de serviço profissional [assistência técnica] é outra grave 

carência enfrentada pelos agricultores familiares nordestinos, uma vez que 92,7% do total não 

receberam nenhuma orientação técnica para aprimorar a gestão do seu empreendimento ou 

melhorar o desempenho de suas lavouras e rebanhos em 2017. Esse problema se manifesta em 
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todos os estados da região, sendo mais grave no Maranhão e no Piauí, demonstrando as 

fragilidades do sistema de Assistência Técnica e Extensão Rural (Ater) regional, que vem 

sofrendo um processo de desmonte desde os anos 1990.”  

 

Gráfico 3: Estabelecimentos familiares nordestinos com acesso à assistência técnica (2017). 

 

Fonte: Aquino, Alves e Vidal (2017). 

*Dados em porcentagem. 

 

Adicionalmente, Silva Filha (2009) relata que há uma tradição familiar de 

criação de Porcos Caipiras no Piauí e ressalta sua importância na contribuição da renda 

familiar, fornece oportunidades de trabalho, evitam o êxodo rural (SILVA FILHA, 

2009), e suprem a necessidade alimentar das famílias, pois suínos locais transformam 

subprodutos, resíduos e outros alimentos em proteína de alta qualidade (SILVA FILHA, 

BARBOSA, É. J. R., 2011).  

Carvalho e Viana (2011) adicionam que os sistemas de exploração de suínos são 

definidos conforme o manejo adotado na produção, sendo classificados em: sistema 

extensivo ou à solta, sistema semiextensivo, Sistema Intensivo de Suínos Criados ao Ar 

Livre (SISCAL) e ainda como Sistema Intensivo de Suínos Confinados (SISCON). 

Adicionalmente, Mendonça e colaboradores (2020) ressaltam que a definição dessas 

características do manejo da produção depende do capital disponível pelo produtor para 

a implementação do sistema.  
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Em criações suinícolas onde os animais são mantidos soltos (completamente ou 

parcialmente), verifica-se maior risco sanitário aos animais em relação ao 

desenvolvimento de doenças infecciosas, visto a maior possibilidade de contato direto 

aos suídeos asselvajados (BRAGA et al., 2013), facilitados e comuns em propriedades 

suinocultoras familiares, visto que predominam instalações simples, sem a devida 

barreira de contato entre a criação e animais selvagens, dificultando o controle de 

enfermidades transmissíveis, como a Peste Suína Clássica (ROCHA, 2020). 

A suinocultura nordestina é uma importante fonte de renda e proteína para os 

criadores, que costumam alcançar baixos valores produtivos econômicos e tem como 

consequência, a criação voltada ao modelo de produção extensivo (BRASIL, 2019).  

Outra forma de classificação da produção suinícola, conforme descrito pelo 

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (2021b) consiste na “suinocultura 

tecnificada”, caracterizada pela alta tecnologia em genética, nutrição, sanidade, 

biosseguridade, entre outros; e “suinocultura não tecnificada”, que compreende as 

criações sem avanços tecnológicos, no qual a produção de suínos é destinada à própria 

subsistência, ao comércio local ou microrregional.  

Atualmente, cerca de 83% do rebanho suíno brasileiro encontra-se na área livre 

de casos de Peste Suína Clássica, envolvendo aproximadamente 50% do território 

nacional (BRASIL, 2021b), enquanto que a zona não livre de casos da PSC abrange a 

outra metade do território brasileiro, com rebanho suíno pertence a mais de 300 mil 

estabelecimentos rurais, compostos por pequenos agricultores familiares (BRASIL, 

2019), cuja maioria de seus estabelecimentos de criação conta com o modelo de 

produção não tecnificado (quadro 1). 
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Quadro 1: Distribuição da população de suínos e de estabelecimentos com suínos por Unidade Federativa 

e classificação de tecnificação, na Zona Livre de PSC em 2020. 

 

Fonte: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (BRASIL, 2021b). 

 

Em um estudo realizado por Rocha (2020), foi constatada a predominância, e 

quase exclusividade, da exploração artesanal e de subsistência no estado da Paraíba. 

Verificou a presença de criações suinícolas comunitárias, que consistem em 

aglomerados de criadores de suínos que constroem instalações para a criação coletiva 

desses animais, geralmente apresentando infraestrutura precária, presentes nas periferias 

das cidades nordestinas. Esta forma de criação, também chamada de “pocilga 

comunitária”, apresenta um manejo nutricional e higiênico-sanitário precários e 

ausência de tecnificação, o que oferece riscos sanitários para a introdução de doenças 

nas criações. 

Na região nordeste é comum que esses produtores de suínos, provenientes de 

criações não tecnificadas, destinem os animais à comercialização em feiras livres, 

aumentando o desafio para o desenvolvimento das ações necessárias para controle e 

erradicação da PSC (BRASIL, 2019). 
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3.1.2 PERFIL DO PRODUTOR DE SUÍNOS 

 

De acordo com um estudo realizado por Dos Santos et al. (2020), no qual os 

autores avaliaram o perfil de 55 produtores suinícolas nordestinos e constataram a 

predominância de indivíduos do sexo masculino (71,8%) e baixo índice de escolaridade; 

verificaram que apenas 5,4% dos indivíduos possuem o ensino médio completo, 

aproximadamente 46% relataram saber ler e escrever, enquanto que 49% dos 

entrevistados afirmaram ter muita dificuldade com a leitura e escrita.  

De acordo com a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 

(PNAD) realizada em 2019, a Região Nordeste apresentou a maior taxa de 

analfabetismo (13,9%) do Brasil (Figura 1), cerca de quatro vezes maior do que as 

Regiões Sudeste e Sul (IBGE, 2019b). 

 

 

Figura 1: Taxa de analfabetismo entre pessoas de 15 anos ou mais de idade.  

Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2019). 
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Rocha et al. (2016) complementam que esse baixo índice de escolaridade se 

reflete na dificuldade de acesso ao ensino dos moradores da zona rural brasileira, 

ocasionados pela necessidade de percorrer longas distâncias até as escolas, a 

necessidade de auxiliar suas famílias durante as atividades do campo, ou até mesmo a 

falta de unidades escolares para o atendimento a essas populações.  

Em outra pesquisa realizada por Borsanelli et al. (2014), ao avaliar a percepção 

de risco de produtores rurais de leite de acordo com seu grau de escolaridade, 

constataram que aqueles com menor grau de instrução escolar tendem a adotar práticas 

que colocam em risco a saúde de sua família e dos consumidores, encontrando-se em 

situações críticas de vulnerabilidade. Destacou ainda que: 

“A associação de práticas consideradas de risco entre produtores de leite [...] é uma 

realidade resultante do processo tradicional de fomento à produção animal, da carência de 

assistência técnica e da ausência de políticas públicas e privadas de educação sanitária [...] é 

necessário e urgente a execução de programas sanitários contemporâneos nas unidades rurais de 

produção de leite, a atualização dos serviços de assistência técnica e extensão rural (público e 

privado), com enfoque distinto, inovador e complementar ao atual, e o desenvolvimento de ações 

efetivas de educação sanitária”. 

 

3.2 CARACTERÍSTICAS GERAIS DO VÍRUS DA PESTE SUÍNA CLÁSSICA 

 

A PSC é uma doença viral grave que infecta suídeos domésticos e asselvajados, 

altamente contagiosa e de grande relevância econômica, cuja severidade depende da 

virulência dos isolados envolvidos (MAXIE, YOUSSEF, 2007).  

É causada por um vírus do gênero Pestivírus, família Flaviviridae (MEGID et 

al., 2016), envelopado, RNA fita simples e taxa de mutação relativamente baixa 

(QUINN et al., 2018). 

A PSC não ocasiona perigos à saúde de seres humanos, visto que não é uma 

zoonose; porém, faz com que a carne, carcaças, excreções e secreções sejam fontes de 

infecção para suídeos sadios (GONZAGA, 2019).  
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O agente é considerado altamente resistente, sobrevivendo na carne, derivados e 

ambiente por meses (GONZAGA, 2019), apresenta estabilidade entre as marcas de pH 

entre 4 e 10, podendo sobreviver em instalações por mais de 15 dias e em dejetos suínos 

por mais de 6 meses. Nas fezes e urina, o vírus sobrevive por até quatro dias e, quando 

expostos ao sol, por até 24 horas (EDWARDS, 2000; WEESENDORP et al., 2008). 

Em carcaças não refrigeradas, o vírus sobrevive poucos dias, enquanto que 

naquelas refrigeradas, pode se manter viável por meses, e se congeladas, por mais de 

quatro anos (EDWARDS, 2000; SILVA, 2016; WEESENDORP et al., 2008). Em 

órgãos em processo de putrefação, o agente pode sobreviver de três a quatro dias, 

enquanto que no sangue e medula óssea pode permanecer ativo por até 15 dias (SILVA, 

2016). 

O agente demonstra-se sensível a outros produtos desinfetantes, como o iodofor 

a 1%, peróxido a 1%, soda cáustica a 2%, cresóis, formalina a 1% e carbonato de sódio 

anidro a 4% (EDWARDS, 2000; GAVA et al., 2019), hipoclorito e hidróxido de sódio 

(BRASIL, 2004). 

É um vírus sensível a temperaturas elevadas, podendo ser inativado pelo 

cozimento em uma temperatura de 65,5°C por aproximadamente 30 minutos (BRASIL, 

2004; LIEBERMANN, 1988). Entretanto, de acordo com Blome et al. (2017), processos 

de cura e defumação têm pouco efeito sobre o vírus, permanecendo viável em salames 

por um período superior a 75 dias e por mais de 120 dias em lombo ou pernil ibérico. 

 

3.2.1 FORMAS DE TRANSMISSÃO 

 

O vírus da Peste Suína Clássica é um vírus mundialmente presente em diversos 

países, acometendo suídeos silvestres, asselvajados ou de criação (BLOME et al., 

2017).  

A interação entre populações suscetíveis associada à estabilidade do vírus em 

diferentes condições ambientais e a diferentes formas de interferência antrópica, define 

os mecanismos de estabelecimento e difusão da doença. Independente da forma de 
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ingresso do vírus da PSC em áreas livres, o acesso às populações suscetíveis, a interface 

entre essas populações, associados à interferência humana, são os fatores que 

condicionam tanto a disseminação quanto a implementação das medidas de contenção 

dos vírus (GAVA et al., 2019) 

Destaca-se como principal fonte de infecção, além dos próprios suídeos 

infectados, a ingestão de produtos cárneos de origem suína contaminados com o agente, 

como no caso de salames e embutidos, oriundos de restos da alimentação humana 

(GAVA et al., 2019; KIRKLAND et al., 2012; POSTEL et al., 2018), assim como o 

contato direto entre animais saudáveis com fluidos de infectados (GAVA et al., 2019) e 

outras secreções corporais, como urina, saliva, fezes, sangue, material resultante do 

abortamento (MENDONÇA et al., 2020), pelo trato reprodutivo via sêmen (GAVA et 

al., 2019) e por via transplacentária (MENDONÇA et al., 2020). Instalações, veículos, 

agulhas, instrumentos e até mesmo humanos podem servir como vetores da infecção, 

carreando o vírus (MEGID, 2016).  

Devido à sua alta capacidade de transmissão por via oronasal, é importante 

manter a densidade populacional dentro das proporções adequadas para auxiliar na 

redução das taxas de contágio pela disseminação por meio de aerossóis (MENDONÇA 

et al., 2020).  

De acordo com Brasil (2004), o vírus da PSC tem a capacidade de atravessar a 

barreira transplacentária (transmissão vertical), sendo capaz de transmitir a infecção 

para os fetos, promovendo o surgimento de indivíduos permanentemente infectados sem 

a apresentação de sinais clínicos (assintomáticos). Megid et al. (2016) complementam 

que esses leitões desenvolvem a doença de modo tardio, sendo portadores do vírus e um 

importante meio de propagação da enfermidade.  

Segundo Silva (2012), dependendo do estágio de gestação, pode haver a morte 

fetal, reabsorção, mumificação, ou o nascimento de suínos com malformações em 

determinados órgãos e sistema nervoso central, como hidrocefalia, hipoplasia cerebelar 

e hipoplasia pulmonar.  
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3.2.2 SINAIS CLÍNICOS E FORMAS DE APRESENTAÇÃO  

 

A PSC é uma doença clinicamente caracterizada por hemorragias sistêmicas 

(MEGID, 2016) (Figuras 2 e 3), cujo período de incubação varia de 12 a 14 dias 

(CERQUEIRA, 2019). 

 

 

Figura 2: Necropsia de um suídeo adulto com suspeita de PSC, com a presença de 

sufusões hemorrágicas abdominais e serosa do intestino com aspecto hemorrágico 

(seta).  

Fonte: Duarte, Freitas e Barrios (2012). 
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Figura 3: Necropsia de suídeo adulto com suspeita de PSC com a presença de baço 

hipertrofiado com lesões hemorrágicas.  

Fonte: Duarte, Freitas e Barrios (2012). 

 

Em rebanhos afetados por cepas de alta virulência, observa-se uma alta taxa de 

morbidade e mortalidade animal, enquanto em isolados de baixa patogenicidade são 

verificados apenas transtornos reprodutivos, como o baixo desempenho ou falha 

reprodutiva, representada por abortos, natimortos, leitões com tremor congênito ou com 

malformações de órgãos e sistema nervoso central (CFPSH, 2007). 

Verifica-se diferentes formas de apresentação clínica, relacionadas 

principalmente à virulência do genótipo viral envolvido, carga viral, imunocompetência 

(CERQUEIRA, 2019) e idade do hospedeiro (POSTEL et al., 2018).  

Animais adultos geralmente apresentam formas menos graves da doença e 

possuem uma maior taxa de sobrevivência. Em rebanhos infectados por cepas de baixa 

virulência, os reduzidos índices reprodutivos podem ser os únicos sinais perceptíveis da 

presença da PSC (BRASIL, 2019). 

Pode se apresentar nas formas: assintomática (MEGID, 2016), subclínica 

(BROWN, BEVINS, 2018), clínica (OIE, 2020) e ainda hiperaguda, aguda, 

(KIRKLAND et al., 2012; MEGID, 2016) subaguda, crônica (BROWN, BEVINS, 

2018). 
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Cerqueira et al. (2019) relatam que não há animais assintomáticos infectados 

pelo vírus da PSC, e destacam que todos os suídeos afetados demonstram algum tipo de 

sinal clínico da doença. Entretanto, de acordo com o Centro De Segurança Alimentar e 

Saúde Pública (2007) e Megid (2016) a forma assintomática da doença ocorre mediante 

a infecção do animal no período pós-natal, causados por isolados de baixa virulência e 

permanecem infectados durante toda a vida. 

Segundo Cerqueira (2019), a apresentação clínica é a forma mais comum de ser 

observada em animais juvenis, estando relacionada a cepas mais virulentas, com taxas 

de mortalidade que alcançam valores de 100%, com óbito de 5 a 25 dias e morte súbita. 

Hemorragias cutâneas (Figura 4), manchas abdominais, conjuntivite, febre alta (40,5°C 

a 42°C), tendência ao agrupamento, fraqueza, constipação seguida de diarreia, 

instabilidade ao andar e convulsões são sinais clínicos comuns (GONZAGA, 2019).  

 

 

Figura 4: Suídeo adulto com suspeita de PSC apresentando lesões hemorrágicas 

cutâneas.  

Fonte: Duarte, Freitas e Barrios (2012). 

 

A PSC em sua forma subclínica está relacionada a cepas de baixo potencial 

virulento (GONZAGA, 2019; SILVA, 2012), desencadeando sinais clínicos leves, 

geralmente relacionados à hiporexia, subfertilidade, fraqueza e febre (CERQUEIRA, 

2019). Segundo Megid (2016), essa forma de apresentação pode acontecer a partir da 
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infecção durante o período de gestação. Silva (2012) complementa que é comum haver 

leitões fracos, com peso e tamanho inferior ao normal, dificuldade de desenvolvimento, 

tremores, doenças dermatológicas e oculares, diarreia e paresia de membros posteriores. 

Esses animais subclínicos, ao nascimento, podem apresentar-se imunotolerantes e serem 

portadores do vírus, demonstrando um grande potencial de disseminação viral aos 

demais animais da criação (MENDONÇA et al., 2020)  

As formas hiperaguda e aguda são caracterizadas pela alta virulência da cepa e 

alta mortalidade (MEGID, 2016). Na forma hiperaguda é observada morte súbita de 

animais diagnosticados, anteriormente, como clinicamente sadios. Apresenta um curto 

período de incubação, cerca de dois a três dias, e os animais podem desenvolver febre 

alta, amontoamento, fraqueza, anorexia, conjuntivite e sonolência (KIRKLAND et. al., 

2012; SPICKLER, 2015). Megid (2016) complementa que os animais acometidos não 

possuem lesões aparentes. 

Na forma aguda os animais desenvolvem febre alta (acima de 41ºC), depressão, 

inapetência, cianose e congestão em orelhas, abdômen, focinho e extremidades, sinais 

neurológicos e conjuntivite catarral (SPICKLER, 2015), petéquias, vasculite 

generalizada, infartos no baço e depleção de linfócitos, descarga nasal e morte em até 20 

dias após a infecção (MEGID, 2016). 

De acordo com Cerqueira (2019), a forma crônica da doença é mais rara de 

acontecer, os sinais podem surgir de forma intermitente ou persistente em semanas a 

meses e que a cepa viral envolvida apresenta virulência mediana. Sua forma de 

apresentação inicialmente pode se assemelhar a outras formas, pois os animais também 

desenvolvem anorexia, febre alta, episódios de constipação e/ou diarreia, depressão. 

Contudo, também pode ser observada alopecia, lesões de pele e infecções, devido à 

imunossupressão (SPICKLER, 2015).  

No caso de suídeos asselvajados, por serem populações de vida livre, é comum 

que os sinais clínicos passam despercebidos, de modo que os animais doentes se 

afastam e se escondem em áreas florestais. O principal achado que caracteriza a suspeita 

da PSC nessa população é a presença de suídeos asselvajados encontrados mortos 

(BROWN, BEVINS, 2018). 
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3.2.3 FATORES DE RISCO PARA O DESENVOLVIMENTO 

 

Conforme o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (2021b), 

estabelecimentos de suinocultura não tecnificada de comércio local representam um tipo 

de estabelecimento de alto risco para o desenvolvimento da PSC, devido à precariedade 

das condições de biosseguridade e seu potencial de infecção e disseminação (BRASIL, 

2021b). 

A falta de cuidados e de padronização quanto à biosseguridade pode aumentar o 

risco potencial de introdução e disseminação de doenças na criação de suínos 

(LAANEN et al., 2013; RELUN et al., 2015),  

Casal et al. (2007) destacam a importância da adoção de medidas restritivas de 

acesso e de higiene para o controle de doenças, como a proibição de contato dos 

tratadores com animais de outras origens, o uso de roupas e botas exclusivas para o 

interior do galpão e o controle de veículos e visitantes.  

O fornecimento de resíduos alimentares (lavagem) aos suínos é considerado 

como um fator de risco, visto que o alimento pode estar contaminado com o vírus da 

PSC (BRASIL, 2021b). 

Rocha et al. (2016) ressaltam o uso de lavagem na suinocultura de subsistência 

como um mecanismo de barateamento do custo de produção; adicionalmente, expõem 

que, em sua maioria, essa lavagem é proveniente de outras localidades, havendo risco de 

haver a contaminação animal por patógenos, além de não proporcionar um manejo 

alimentar adequado. 

De acordo com a Vigilância Epidemiológica Ativa em Estabelecimentos com 

Criação de Suídeos, verifica-se que as propriedades que se enquadram no maior risco de 

introdução da PSC são aquelas em que os animais se alimentam por resíduos 

alimentares (MENDONÇA et al., 2020). 

Em um estudo realizado por Mendonça et al. (2020), foi avaliado o perfil das 

granjas suinícolas da agricultura familiar no estado de Rondônia, onde verificou o baixo 

índice de biosseguridade das instalações e do manejo criacional dos animais. Constatou-
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se que cerca de 33% dos animais recebem a alimentação baseada em restos de alimentos 

humanos (lavagem) e/ou de abate. Já em um estudo realizado por Dos Santos et al. 

(2020), ao avaliar a suinocultura de subsistência do sertão da Paraíba, constataram que 

100% dos criadores fornecem restos de comida para a alimentação dos animais. 

Segundo Gava et al. (2019), a movimentação e a introdução de suínos infectados 

num rebanho é uma importante fonte de disseminação da enfermidade. Complementam 

ainda que veículos que transportam suínos podem carrear fezes ou urina de animais 

infectados a longas distâncias e transmitir o vírus em casos de falha na biosseguridade. 

Conforme descreve Mota (2016), o trânsito animal, alta densidade de 

propriedades na região, baixo nível de isolamento das instalações e o contato com 

agentes veiculadores virais são associadas ao maior risco de introdução da doença em 

um rebanho. O alto número de propriedades com animais suscetíveis no perímetro da 

granja, além de sua proximidade física, implica em riscos crescentes para a produção 

suinícola (MINTIENS et al., 2003). De acordo com a OIE (2009), recomenda-se que a 

distância mínima entre uma propriedade suinocultora para outra vizinha seja de, no 

mínimo, de 500m.  

Outro fator de risco é a presença de javalis próximos à criação suídea, visto que 

são considerados uma espécie exótica invasora e nociva, desempenhando um papel 

chave na epidemiologia da doença, pois também são acometidos pelo vírus da PSC 

(CNA, 2019; TAKEDA, 2017). Desta forma, a proximidade da criação a reservas 

naturais, áreas de proteção ambiental ou parques nacionais com a presença de suínos 

asselvajados é um fator de risco para o desenvolvimento da PSC no rebanho (BRASIL, 

2021b). 

Gava et al. (2019) complementam que para identificar as possibilidades de 

contato e interação entre as populações de risco é preciso conhecer a densidade, 

distribuição de populações asselvajadas e a biosseguridade das criações de suínos. 
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3.2.4 DIAGNÓSTICO 

 

Para a confirmação da doença, é essencial que seja realizado o diagnóstico 

laboratorial (MENDONÇA et al., 2020; OIE, 2019b). Os exames laboratoriais podem 

ser realizados por meio de isolamento do vírus em cultivo celular, detecção de antígenos 

virais por imunofluorescência, Ensaio de Imunoabsorção Enzimática (ELISA) ou 

Reação em Cadeia da Polimerase por Transcrição Reversa (RT-PCR) (MENDONÇA et 

al., 2020).  

O teste tipo ELISA é altamente recomendado para detecção de anticorpos contra 

PSC para saber se a população está livre da infecção, prevalência da infecção e estado 

imune dos animais após a vacinação, não sendo recomendado para confirmação de 

casos clínicos da doença (BRASIL, 2019). Megid (2016) complementa que o teste 

ELISA é importante na exclusão da infecção por outras enfermidades causadas por um 

Pestivírus. Deve-se ressaltar que, utilizando deste método de diagnóstico, animais 

infectados não podem ser distinguidos sorologicamente dos animais vacinados 

(OLIVEIRA, 2014).  

Para programas que visam o controle ou monitoramento do vírus em áreas livres, 

é indicada a detecção de anticorpos através de testes tipo ELISA (BLOME et al., 2017; 

POSTEL et al., 2018). Segundo o Plano de Vigilância Integrada, o teste de ELISA deve 

ser utilizado como teste de triagem para animais domésticos e asselvajados. Ao 

constatar uma amostra positiva ou inconclusiva, deve ser encaminhada ao laboratório de 

referência para realização do teste confirmatório (BRASIL, 2021b), sendo os mais 

adequados o isolamento viral em cultivo de células e o RT-PCR (OIE, 2019). 

De acordo com a Instrução Normativa nº 31 de 23 de setembro de 2015, para 

atendimento a programas de vigilância, apenas laboratórios públicos credenciados pelo 

MAPA e os Laboratórios Nacionais Agropecuários (LANAGRO) podem realizar os 

exames do tipo ELISA para a detecção de Peste Suína Clássica (BRASIL, 2015). Caso o 

teste ELISA resulte em positivo ou inconclusivo, novo teste complementar deve ser 

realizado em um LANAGRO (BRASIL, 2014).   
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Em casos de surtos em rebanhos, a detecção do vírus ou do ácido nucleico viral 

coletados a partir de sangue total ou de tecidos de animais febris é a melhor escolha para 

avaliação (OIE, 2019b). 

De acordo com Megid (2016), animais clinicamente enfermos devem ser 

submetidos, preferencialmente, aos testes de identificação viral, ácido nucleico ou 

antígeno viral, enquanto que em casos de animais convalescentes e os que tiveram 

contato com animais positivos, é indicada a realização de testes de detecção de 

anticorpos.  

Segundo Gava et al. (2019), nas fases hiperaguda e aguda, a suspeita é baseada 

em evidências clínico-epidemiológicas e nas lesões observadas. No entanto, em casos 

de infecções subagudas, crônicas e subclínicas, principalmente em áreas endêmicas, 

pode haver a falta de sinais clínicos evidentes, dificultando o diagnóstico clínico-

epidemiológico da doença.  

De acordo com Kirkland et al. (2012) e Organização Mundial de Saúde Animal 

(2019b), pode ser realizado um diagnóstico presuntivo a partir dos sinais clínicos e 

lesões post mortem apresentados. Porém, como há sinais clínicos e antígenos 

semelhantes a outras doenças, como o vírus da Diarreia Viral Bovina (BVD), o 

diagnóstico laboratorial é sempre imprescindível (BEER, 1988).  

Em casos de resultados de amostras positivas ou inconclusivas, de acordo com 

o Programa Nacional de Sanidade Suídea (PNSS, 2016), a propriedade deve ser 

interditada e realizado o teste de neutralização viral, que em caso positivo, todo o 

rebanho deve ser submetido ao Teste de PCR; caso confirmado, é realizado o abate 

sanitário dos suídeos (Quadro 3) (IMA, 2019).  
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Quadro 3: Métodos diagnósticos da Peste Suína Clássica em conformidade ao propósito 

da avaliação. 

VN = vírus-neutralização; FAVN = vírus-neutralização de anticorpo fluorescente; 

NPLA = ensaio de ligação neutralizada com peroxidase.  

Fonte: Adaptado de Cerqueira (2009). 

 

3.2.4.1 DIAGNÓSTICO DIFERENCIAL  

 

O principal diagnóstico diferencial da Peste Suína Clássica é a Peste Suína 

Africana (PSA), cujos sinais clínicos são semelhantes (BRASIL, 2004), como a morte 

súbita, febre alta (40ºC a 42ºC), perda de apetite, letargia, hemorragias na pele 

(especialmente nas orelhas e flancos) e órgãos internos, entre outros (EMBRAPA, 2022d). 
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. Em casos onde existam evidências epidemiológicas, sinais clínicos e lesões que 

possam sugerir o envolvimento da PSA ou da PSC, o primeiro diagnóstico diferencial 

deve ser para estas duas enfermidades (GAVA et al., 2019).  

Outros diagnósticos diferenciais são: Diarreia Viral Bovina (BVD) em Suínos, 

Estreptococose, Salmonelose, Leptospirose, Pasteurelose, Erisipelose, Circovirose suína 

(PCV2), Doença de Aujeszky, Campilobacteriose, Síndrome Reprodutiva e Respiratória 

dos Suínos (PRRS), Encefalomielite viral, entre outros (GAVA et al., 2019; POSTEL et 

al., 2017).  

 

3.3 EPIDEMIOLOGIA DA PESTE SUÍNA CLÁSSICA 

 

3.3.1 CLASSIFICAÇÃO ZOOSSANITÁRIA BRASILEIRA 

 

A condição zoossanitária da doença no Brasil é constituída por: três Zonas 

Livres (ZL), conforme a data de reconhecimento da OIE, e uma Zona não Livre (ZnL), 

formada por Alagoas, Amapá, parte do Amazonas, Ceará, Maranhão, Pará, Paraíba, 

Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte e Roraima (Figura 5) (BRASIL, 2021b). 
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Figura 5: A imagem representa a área geográfica das Zonas Livres e Zonas não Livres 

de PSC do Brasil no ano de 2021.  

Fonte: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (BRASIL, 2021b). 

 

De acordo com estudos realizados pela FAO (2010), foi constatado que nas áreas 

das ZnL há menor Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) em comparação àquelas 

das ZL, com baixa participação na economia local e com foco na produção e engorda de 

animais. 

Nas Zonas Livres de PSC se tem o objetivo de impedir o ingresso e detectar de 

forma precoce a introdução do vírus, garantindo a manutenção do status sanitário 

alcançado (MENDONÇA et al., 2020). 

Sabe-se que a presença da enfermidade deflagra embargos sanitários e até 

mesmo a interdição do comércio suinícola para regiões e países livres da doença 

(CERQUEIRA, 2019), dificultando a viabilidade do negócio, por gerar perdas e 

despesas na atividade criatória (SILVA, 2021), trazendo dificuldades e limitações para 
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as comunidades locais que tem na criação de suínos uma alternativa de fonte alimentar e 

de renda (BRASIL, 2019). 

 

 

3.3.2 SITUAÇÃO EPIDEMIOLÓGICA ATUAL DA PESTE SUÍNA CLÁSSICA 

 

Após oito anos sem casos confirmados de PSC em território brasileiro (2010 a 

2017), novos casos foram notificados no segundo semestre de 2018, no estado do Ceará, 

envolvendo suínos domésticos e selvagens (OIE, 2021).  

Em outubro do ano de 2018, novos focos da PSC foram detectados no Ceará, no 

município de Forquilha (Figura 6), em uma propriedade familiar. Com o apoio da 

Agência de Defesa Agropecuária do Ceará (ADAGRI), foram tomadas as devidas 

medidas cabíveis para eliminar o foco (CERQUEIRA, 2019). 
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Figura 6: Localização geográfica do município de Forquilha, Ceará, onde ocorreu o 

primeiro foco de Peste Suína Clássica após 8 anos sem casos.  

Fonte: Wikipedia.  

 

A região afetada no Ceará está na Zona não Livre de PSC, certificada pela OIE. 

Como medida de contenção, o comércio suídeo foi limitado e a entrada ou saída de 

animais foi proibida, como forma de evitar o risco de disseminação para a Zona Livre 

(CNA, 2019).  

Segundo o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, em 2018 e 

2019 foram constatados 67 focos da PSC, sendo 49 deles no estado do Ceará, 16 no 

Piauí e um em Alagoas (Figura 7). Aos produtores afetados, foi paga uma indenização 

pelo sacrifício dos animais (BRASIL, 2019).  
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Figura 7: Distribuição dos casos de Peste Suína Clássica nos anos de 2018 e 2019, 

ressaltando a proximidade entre eles. Note a proximidade do foco em Alagoas à Zona 

Livre de Peste Suína Clássica.  

Fonte: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (BRASIL, 2019). 

 

Em outubro de 2020, foram confirmados dois novos casos de PSC no Piauí em 

uma propriedade de subsistência localizada no município de Parnaíba, no norte do 

estado (Figura 8). Como medida de contenção da doença, foi realizado o abate dos 

animais infectados, desinfecção do local, investigação da origem do caso e 

epidemiologia viral (PIAUÍ, 2020). 

Em março de 2021, um novo foco da doença foi confirmado em dois criatórios 

do município de Demerval Lobão, localizados acerca de 35 km de Teresina. Em junho 

do mesmo ano, um segundo foco foi constatado no município de Lagoa de São 

Francisco, a 154 km da capital Teresina e os animais positivos foram sacrificados. Por 

fim, em setembro de 2021 um novo foco da doença foi confirmado no município de 

Marco (Figura 8), no estado do Ceará, em uma propriedade de subsistência; foram 
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acometidos nove animais, sendo que oito foram a óbito e um 

sacrificado (ADAGRI, 2021).  

 

  

Figura 8: Proximidade entre os municípios (Marco, Forquilha, Lagoa de São Francisco 

e Demerval Lobão) com focos de Peste Suína Clássica.  

Fonte: Google maps. 

É importante salientar que todos os casos ocorreram em criações extensivas não 

tecnificadas ou de subsistência, cujos produtores não aplicavam práticas de manejo 

preconizadas (CNA, 2019), permitindo que os animais tivessem contato íntimo com 

outras propriedades da mesma categoria, sem medidas de biosseguridade específicas 

definidas (BRASIL, 2019). É importante ressaltar que nenhuma granja tecnificada foi 

afetada pela doença (CNA, 2019). 

Marco 

Parnaíba 
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De acordo com a CNA (2019), após o primeiro foco da PSC, os produtores 

receberam orientações de manejo realizadas pelos técnicos do Banco do Nordeste e pela 

EMATER, porém não seguiram as indicações, permitindo a disseminação da doença. 

Conforme a Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Piauí (2019), os 

focos da PSC são extremamente preocupantes para os produtores locais e, como forma 

de auxiliar na disseminação de conhecimentos para os produtores, a ADAPI 

disponibilizou uma cartilha e ficha técnica sobre a doença em seu site e exigiu aos 

produtores comercializem apenas os animais saudáveis por meio dos corredores oficiais 

(trânsito animal), de modo a evitar a disseminação viral. 

Ridpath et al. (2012) relatam que a reemergência esporádica da doença na região 

pode ser atribuída à reintrodução do vírus a partir de outros países ou pelos animais 

silvestres. 

Entre os aspectos que podem levar à emergência de doenças infecciosas em 

animais domésticos, estão a intensificação da produção, mutações nos patógenos, 

mudanças no meio ambiente, intensificação do comércio de animais vivos, material 

genético, insumos e produtos de origem animal e intensa movimentação de pessoas 

(CFMV, 2022). Barcellos et al. (2008) ressaltam que o comércio de animais entre 

regiões amplifica a capacidade de disseminação do vírus. 

Entretanto, o crescente trânsito internacional de pessoas, o comércio 

internacional de animais e produtos, a intensificação da produção pecuária e outros 

fatores contribuem para um aumento dos riscos de introdução e disseminação de 

doenças, cujos impactos sociais, econômicos e ambientais podem ser extremamente 

altos (BRASIL, 2021b). 

Em regiões onde a PSC é endêmica, torna-se difícil a sua erradicação, 

principalmente em locais com elevada concentração da produção de suínos ou com 

elevada população de suídeos silvestres (RIDPATH et al., 2012). 

 

3.3.3 PLANOS NACIONAIS DE CONTROLE DA PESTE SUÍNA CLÁSSICA 
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A doença ingressou pela primeira vez no Brasil no ano de 1978 e se manteve 

endêmica em diversos estados até o ano de 1980 (BRASIL, 2016). Desde então, o 

Estado passou a realizar diversos programas de controle e combate à doença, como por 

exemplo o “Programa de Combate à Peste Suína” (PCPS), instituído em 1981, que 

atuou eficientemente na redução do número de casos da enfermidade, alcançando 

inclusive a erradicação em determinados estados (BRASIL, 2016) e atualmente o 

“Programa Nacional de Sanidade Suídea” (PNSS), buscando o reconhecimento de todo 

o país como livre de PSC e outras doenças virais de importância na suinocultura 

(BRASIL, 2021b). 

Em 2004, por meio da Instrução Normativa nº 6, o MAPA elaborou as Normas 

de Erradicação da PSC e com isso a proibição da vacinação de suínos contra PSC em 

território brasileiro, exceto nas zonas delimitadas pelo Departamento de Defesa Animal 

(Figura 9). Além disso, proibiu o ingresso ou trânsito, nas áreas livres de PSC, de suínos 

ou seus produtos e subprodutos provenientes de áreas infectadas (BRASIL, 2004). No 

mesmo ano, foi criado o Plano de Contingência para PSC por meio da Instrução 

Normativa nº 27 (BRASIL, 2004).  

No ano de 2021, o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 

(MAPA) divulgou um novo plano de combate à PSC, o “Plano Integrado de Vigilância 

de Doenças dos Suínos” (Figura 8), com foco na detecção precoce de casos de doenças 

infecciosas de grande importância econômica para a suideocultura brasileira, dentre 

elas, a Peste Suína Clássica, com o intuito de demonstrar a ausência das doenças em 

suínos domésticos (BRASIL, 2021b). 

 

https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/sanidade-animal-e-vegetal/saude-animal/programas-de-saude-animal/sanidade-suidea/PlanoIntegradodeVigilnciaPNSS.pdf
https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/sanidade-animal-e-vegetal/saude-animal/programas-de-saude-animal/sanidade-suidea/PlanoIntegradodeVigilnciaPNSS.pdf
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Figura 9: Componentes do Plano Integrado de Vigilância.  

Fonte: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (BRASIL, 2021b). 

 

É realizada uma seleção de municípios e uma amostragem dos animais que se 

enquadram em cada categoria determinada. Os estabelecimentos selecionados 

necessitam possuir um rebanho com no mínimo cinco suínos adultos (acima de oito 

meses de idade ou que já estiverem em fase reprodutiva), visto que esses apresentam 

maior probabilidade de ter anticorpos contra as doenças-alvo, pois permaneceram mais 

tempo expostos ao risco de infecção), onde são priorizados os estabelecimentos que 

possuam indícios de prática de comércio local, assim como aqueles que possuam um ou 

mais fatores de risco, de alta valia para a detecção precoce da circulação das doenças 

procuradas (BRASIL, 2021b). 

A vigilância de inspeções em estabelecimentos de criação de maior risco é de 

grande importância, pois propicia a atualização de informações do estabelecimento e 

dos rebanhos suínos, além da interação do SVO com os responsáveis pelo manejo dos 

suínos para o desenvolvimento de ações de educação em saúde animal (BRASIL, 

2021b). 
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3.3.3.1 MEDIDAS DE CONTENÇÃO DE FOCOS DE PESTE SUÍNA CLÁSSICA 

 

A PSC não possui tratamento para os animais infectados (BRASIL, 2004; 

GAVA et al., 2019). Aqueles com a doença confirmada e os contactantes devem ser 

destinados ao abate sanitário (GAVA, 2019), e posteriormente seus cadáveres devem 

ser incinerados ou enterrados (BRASIL, 2004; CFMV, 2022), seguido da limpeza e 

desinfecção completa das instalações utilizadas para a criação desses animais (CFMV, 

2022; GAVA et al., 2019). Trata-se de doença de notificação obrigatória à OIE, e está 

incluída entre as doenças que requerem notificação imediata de qualquer caso suspeito 

no Brasil, conforme Instrução Normativa MAPA nº 50, de 23 de setembro de 2013 

(BRASIL, 2019). 

O sacrifício dos animais é realizado por membro das Forças Armadas ou 

Segurança Pública, posteriormente destruídos por enterramento ou cremação, sendo o 

enterramento o mais aconselhável, sem a utilização de cal, pois retarda o processo 

natural de decomposição que favorece a inativação do vírus (BRASIL, 2004). 

A rápida detecção de uma eventual introdução da doença é essencial para o 

sucesso das ações de resposta a emergências, o controle e erradicação do foco, com 

objetivo de recuperação rápida da condição sanitária. Essa detecção precoce pode ser 

dificultada pelas semelhanças dos quadros clínicos com outras doenças presentes nos 

sistemas de produção (BRASIL, 2021b). 

Quando confirmado o foco de PSC, o Serviço de Vigilância Oficial interditará a 

unidade epidemiológica, notificará a ocorrência da doença para as autoridades locais de 

saúde pública, realizará a coleta de amostras para investigação sorológica dos demais 

animais da unidade epidemiológica (BRASIL, 2004). 

É delimitada uma zona interna de proteção de, no mínimo, 3 quilômetros de raio 

em volta do foco e uma zona externa de vigilância com raio de pelo menos 10 

quilômetros a partir do foco. Todos os animais infectados e contactantes serão 

sacrificados na propriedade onde se encontram ou em local adequado, no prazo de até 

24 horas da detecção; todos os utensílios, fômites, materiais suspeitos de contato devem 
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ser destruídos, e suas instalações, equipamentos e veículos desinfectados (BRASIL, 

2004).  

Após os procedimentos para eliminação do foco, deve-se realizar o vazio 

sanitário de pelo menos 10 dias no local de criação dos suídeos, para posteriormente ser 

povoado com animais sentinelas, que permanecerão até a obtenção de um segundo 

laudo negativo (CFMV, 2022).  

 

3.4 DESAFIOS DO PEQUENO PRODUTOR RELACIONADOS À PESTE SUÍNA 

CLÁSSICA  

 

3.4.1 PREJUÍZOS DECORRENTES DA ENFERMIDADE  

 

A PSC causa prejuízos sanitários e socioeconômicos relevantes, ocasionados 

principalmente pelas perdas diretas e restrições comerciais impostas a produtos 

provenientes de Zonas não Livres. Sua presença causa limitações para as comunidades 

locais que têm na criação de suínos uma alternativa de fonte alimentar e de renda 

(CFMV, 2022);  

As perdas diretas estão ligadas à redução da fertilidade, repetição de cio, 

aumentos no número médio de nascidos mortos, abortamentos, fetos mumificados, 

aumento da mortalidade dos leitões no período de maternidade, engorda e desmame e o 

aumento do tempo gasto pelos animais na fase de engorda (CERQUEIRA, 2019). 

A mortalidade de animais infectados abrange valores de até 90% do rebanho, 

além de promover perdas reprodutivas, como abortamentos e baixa fertilidade, perdas 

de produção devido à perda de peso dos animais e gasto de ração e a inviabilização 

temporária da produção de suínos nas regiões afetadas (CNA, 2019).  

Indiretamente, ainda é possível haver perdas decorrentes de gastos com medidas 

de controle (vacinas), erradicação (sacrifício), custos de controle e fiscalização da 

movimentação (CNA, 2019).   
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Para populações em situação de pobreza e extrema pobreza, esses animais são a 

única forma de proteína animal ao qual essas pessoas têm acesso, com baixo custo de 

manutenção do rebanho, criados de forma extensiva, alimentados com restos de 

alimentos da família, comumente não vacinados nem recebem qualquer outro tipo de 

tratamento e assistência médico veterinária (GAVA et al., 2019).  

Na modelagem de impactos econômicos deve-se que levar em consideração os 

impactos dentro dos sistemas que compõem a economia. A depender do tamanho do 

evento, esses impactos vão muito além da produção primária. É possível estimar 

impactos no sistema indústrial, no sistema social e também no sistema econômico de 

um país (CNA, 2019). 

 

3.4.2 PREVENÇÃO 

 

A OIE destaca a importância da aplicação de medidas sanitárias como forma de 

reduzir o risco de disseminação da doença, como: o controle de movimentação dos 

animais dentro do território; vigilância dentro e fora da zona de contenção ou zona de 

proteção; rastreabilidade; destruição oficial dos produtos de origem animal; eliminação 

oficial das carcaças e resíduos; sacrifício sanitário; zoneamento e desinfecção (CNA, 

2019). 

Outras formas de prevenção da PSC consistem na comunicação eficaz entre 

autoridades veterinárias, médicos-veterinários e criadores de suínos para a detecção 

precoce e investigação de casos suspeitos; política rígida de importação de suínos vivos, 

sêmen e carne suína fresca e curada; quarentena de suínos antes da entrada no rebanho; 

vigilância sorológica direcionada a suínos e javalis; medidas de biosseguridade dos 

rebanhos (CFMV, 2022); não transportar produtos cárneos de suínos (carne crua, 

salame, linguiça) da Zona Não Livre para a Zona Livre (LAGE, BUSO, 2022). Para que 

a ordem de trânsito de animais seja realizada, são montadas barreiras de fiscalização nas 

divisas de cada estado, evitando-se assim o transporte de animais entre essas Zonas 

(BRASIL, 2019). 
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Como forma de reconhecer a importância das criações de subsistência como 

fonte de proteína para uma expressiva parte da população brasileira, é fundamental que 

o Estado disponha de registros ou cadastros dessas criações para atuar de forma 

eficiente, em situações de foco de PSC neste tipo de exploração animal (GAVA et al., 

2019). 

De acordo com Takeda (2017), adicionalmente, devem ser realizadas ações que 

mantenham a erradicação do vírus na Zona Livre, como a fiscalização do descarte de 

resíduos alimentares provenientes de aeronaves comerciais e navios, intensificação da 

inspeção de bagagens de passageiros, cumprimentos adequados dos requisitos sanitários 

para a importação de suínos vivos, produtos, subprodutos, material genético e insumos; 

promover maior agilidade ao envio e processamento de materiais biológicos; realizar a 

fiscalização dos padrões de biosseguridade das granjas comerciais de suínos e 

sensibilizar os produtores.  

Outro complicador reside na dificuldade de controle da PSC em grandes 

extensões territoriais. Isso se deve principalmente a problemas na fiscalização efetiva no 

trânsito de animais, produtos e subprodutos da ZnL para a ZL, o que poderia 

reintroduzir o vírus nos rebanhos suínos industriais (PINEDA et al., 2020), Silva et al. 

(2019) ressaltam que a baixa notificação dos casos suspeitos consiste em um grande 

desafio para o controle da PSC.  

Em 2020, o MAPA publicou a Instrução Normativa nº 10/2020, que autoriza o 

uso da vacina nos 11 estados pertencentes à Zona Não Livre e mantém proibido o 

trânsito de animais entre a Zona Livre e a Zona Não Livre, além de regulamentar o 

trânsito de animais vacinados (CNA, 2020).  

A vacinação com vírus vivo modificado (Figura 9) é eficaz na redução de perdas 

em áreas onde a PSC é endêmica (GAVA et al., 2019). Consiste em uma ferramenta 

importante contra doenças infecciosas, onde auxilia na proteção de animais e 

manutenção da sanidade de rebanhos (CHAGAS et al., 2019; GERSHWIN, 2018). 
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Figura 9: Modelo de folder de incentivo promovido para combate à PSC.  

Fonte: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 

 

Em relação à rotina de vacinação nas criações, Mendonça et al. (2020) 

apresentam que 97,2% dos produtores não realizam qualquer esquema vacinal nos 

suídeos, sendo que apenas uma minoria (2,8%) vacina seus animais, em específico, para 

clostridioses. 

Apesar da variabilidade genética detectada em diferentes regiões e países, as 

vacinas existentes são consideradas altamente eficazes no controle da PSC (GAVA et 

al., 2019), empregada em países em que a doença é endêmica ou que estão no início da 

erradicação da enfermidade, devendo estar associada a ações de vigilância e eliminação 

de focos (CFMV, 2022; GAVA et al., 2019; OLIVEIRA, 2014). 

Adicionalmente às práticas já descritas, deve-se adotar medidas que evitem a 

possível disseminação do vírus, como: o controle de seus prováveis vetores (Musca 
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domestica); pesquisas para o monitoramento epidemiológico da doença (GAVA et al., 

2019) e vigilância sorológica de suídeos (TAKEDA, 2017); realizar a troca de 

vestimentas e sapatos de todos os circulantes da granja; limitação do trânsito veicular na 

região; promover o cercamento completo da propriedade com telas contendo, no 

mínimo 1,5 metros de altura (MENDONÇA et al., 2020).  

Evitar o contato entre suinocultura comercial e populações de risco, como 

criações de subsistência e suídeos asselvajados, é a base da prevenção da disseminação 

de PSC entre os suscetíveis, o que requer envolvimento de segmentos sociais ainda 

pouco sensibilizados. Investimentos em comunicação são elementos chave nesse 

momento (GAVA et al., 2019).  

 

3.4.3 MANEJO SANITÁRIO DO REBANHO E BIOSSEGURIDADE 

 

As medidas de biosseguridade têm como objetivo impedir a entrada e a 

propagação de um patógeno dentro de um rebanho (MAGALHÃES, MAGALHÃES, 

2017). Sendo assim, para que doenças não sejam introduzidas e propagadas, para 

romper com a cadeia de transmissão, devem ser aplicadas medidas de biosseguridade, 

que abrangem o isolamento da granja, manejos de limpeza e desinfecção de 

equipamentos e instalações; manutenção de um programa de imunização animal 

monitoramentos sorológicos, moleculares e de abatedouro, treinamento perene de 

tratadores (EMBRAPA, 2003).  

Observa-se claramente que a maior parte das normas de biosseguridade são 

direcionadas às granjas comerciais, sendo poucas aplicáveis na prática, quando se diz 

respeito às pequenas propriedades produtoras de suínos (POLTRONIERI, HOLWART, 

BRUM, 2020). Silva Filha et al. (2008) ressaltam que não há políticas voltadas para a 

realidade desses pequenos produtores familiares, permitindo o atraso de melhorias 

socioeconômicas para esses criadores.  
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Entretanto, outras entidades ressaltam que desenvolvem programas e planos 

relacionados à agricultura familiar com as atividades voltadas a atender a inclusão 

socioprodutiva desses agricultores familiares (EMBRAPA, 2022). 

É verificado que a introdução das doenças ocorre com maior facilidade nesses 

criatórios de suínos onde os níveis de biosseguridade são menores (NURMOJA et al., 

2018), visto que esses animais estão constantemente expostos a agentes patogênicos 

presentes no ambiente em que são mantidos (BARCELLOS, SOBESTIANSKY, 

PIFFER, 1996). Observa-se maior dificuldade em realizar o controle de doenças em 

pequenas propriedades com criações de suínos, devido ao baixo nível de biosseguridade 

observado (Quadro 4) (POLTRONIERI, HORWART, BRUM, 2020). 

Poltronieri, Holwart e Brum (2020) destacam que é comum haver a presença de 

suídeos asselvajados próximos às pequenas propriedades. Ressaltam a extrema 

importância de que as informações sobre doenças e medidas de prevenção da doença 

alcancem os pequenos produtores, já que podem se tornar uma porta de entrada para 

patógenos devido à escassez de informações disponíveis. 

Desta forma, a falta de assistência técnica e de políticas públicas (locais) 

eficazes, fazem com que a criação de suínos de subsistência se torne uma ameaça ao 

meio ambiente e à própria saúde da comunidade (DOS SANTOS et al., 2020). Silva 

Filha (2011) relata haver uma completa ausência de assistência técnica por parte de 

órgãos públicos a esses produtores, que atuam produzindo sem as mínimas condições de 

higiene e biosseguridade animal. Verifica-se ainda que alguns animais são criados 

soltos, misturados a outras espécies de animais, como cães, gatos, aves, entre outros 

(SANTOS et al., 2016; SILVA FILHA, 2011). 

Sabe-se que o planejamento adequado da produção é um elemento importante 

para a sanidade e prevenção de doenças, de forma a garantir o bem-estar animal e evitar 

os fatores de risco para o desenvolvimento de doenças e agravos (AMARAL, 2006). 
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Quadro 4: Problemas e soluções da criação suídea associados a Peste Suína Clássica 

relacionado à agricultura familiar. 

PROBLEMAS SOLUÇÕES 

Modelo de criação à solta. Manter os animais confinados em um 

ambiente destinado especificamente para 

o fim. 

Suínos criados em contato com outros 

animais na propriedade (domésticos e 

selvagens). 

Construção de instalações com barreiras 

adequadas que evitem o contato a outros 

animais da propriedade (domésticos ou 

selvagens). Cercar a área da criação com 

tela de pelo menos 1,5m de altura afastada 

pelo menos 20m das instalações. 

Instalações rústicas, improvisadas, de 

difícil higienização. 

Instalações construídas com material de 

fácil higienização, destinado 

especificamente para a criação.  

Criatório construído próximo a locais de 

movimentação animal, abatedouros e 

outras propriedades suinocultoras. 

Construir a instalação a uma distância de 

pelo menos a 100m de locais de 

movimentação suína e 500m de 

abatedouros e outras propriedades. 

Densidade populacional suína alta. Espaço mínimo de 2m2 por leitoa. Baias 

com 6 a 10 animais. 

Livre trânsito de veículos de transporte. Os caminhões de transporte não podem ter 

acesso ao complexo interno da granja. 

Livre trânsito de pessoas. Colocar placa indicativa da existência da 

granja e "Entrada Proibida" para restringir 

ao máximo as visitas. Não permitir que 

pessoas entrem na granja antes de um 

período mínimo de 24 horas após 

visitarem outros rebanhos suínos, 

abatedouros ou laboratórios.  

Trânsito de suínos da Zona não Livre para 

a Zona Livre. 

Não realizar o trânsito de suínos da Zona 

não Livre para a Zona Livre 

Introdução de animais de origem 

desconhecida.  

Adquirir, preferencialmente, animais 

procedentes de uma única origem (a 

aquisição de animais de diferentes origens 

aumenta as chances de introdução de 

agentes infectantes). 
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Introdução de um suíno no rebanho sem 

realizar a quarentena. 

Manter os novos animais adquiridos em 

uma instalação separada, por um período 

de pelo menos 28 dias antes de introduzi-

los no rebanho. O ideal é que a instalação 

seja longe (mínimo de 500m) do sistema 

de produção e separada por barreira física 

(vegetal). 

Fornecimento de restos de comida 

humana (lavagem). 

Fornecer apenas alimentos específicos 

para a criação. 

Animais não vacinados (Zona não Livre). Vacinação anual de suínos.  

Criação suína não cadastrada no Serviço 

de Vigilância Oficial. 

Manter o registro dos animais no Serviço 

de Vigilância Oficial atualizado. 

Baixo grau de tecnificação da produção. Participar de capacitações periódicas.  

Fonte: Adaptado de Embrapa (2003). 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

A presente pesquisa concluiu que grande parte da produção suinícola nordestina 

é praticada pela agricultura familiar, composta, em sua maioria, por indivíduos em 

situação de fragilidade econômica, com baixo índice de escolaridade, que desempenham 

a atividade criatória com a finalidade de consumo próprio (subsistência) ou comércio 

em pequenas feiras locais; com predomínio de criações não tecnificadas (criações de 

“fundo de quintal”), envolvendo baixos níveis de biosseguridade e acompanhamento 

técnico profissionalizante governamental, fatores esses que facilitam a introdução da 

enfermidade no rebanho suídeo e explicitam a vulnerabilidade da agricultura familiar 

brasileira frente aos desafios sanitários da PSC. 
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